
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.624 - PR (2015/0243370-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EZEQUIEL MOREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A R$ 
10.000,00. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA – MF N. 75/2012. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp n. 1.112.748/TO (representativo 
de controvérsia), consolidou-se orientação de que incide o princípio da 
insignificância ao crime de descaminho quando o valor do débito tributário 
não ultrapasse o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, inaplicável ao caso dos autos.

2. A Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012, do 
Ministério da Fazenda, por cuidar de norma infralegal que não possui força 
normativa capaz de revogar ou modificar lei em sentido estrito, não tem o 
condão de alterar o patamar limítrofe para a aplicação do princípio da 
bagatela. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.624 - PR (2015/0243370-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EZEQUIEL MOREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 256/263, 

por mim proferida, em que dei provimento ao recurso especial da acusação, para 

afastar a aplicação do princípio da insignificância no crime de descaminho e determinar 

o prosseguimento do feito pelo Tribunal de origem.

Nas razões do regimental, a defesa do agravante requer a aplicação do 

princípio da insignificância no crime de descaminho, pois (fls. 277/278): 

[...] considerando o valor do tributo suprimido, 
R$19.535,12 (dezenove mil, quinhentos e trinta e cinco reais e doze 
centavos) – em consonância com o art. 20 da Lei nº 10.522/2002, 
atualizado pelas Portarias nº 75 e nº 130/2012 do Ministério da Fazenda –, 
não se pode obstar a aplicação do princípio bagatelar.

[...] resta constatado que não há um entendimento 
dominante acerca do tema, não sendo o caso da incidência da Súmula 
568 do STJ. Por isso, se faz justo o reconhecimento da atipicidade 
material da conduta, devido à incidência do princípio da 
insignificância, já que o agravante preenche todos os requisitos 
subjetivos e o valor dos tributos supostamente devidos não atingem 
o limite estabelecido.

Cita julgado da relatoria do Ministro DIAS TOFFOLI, do Supremo Tribunal 

Federal em favor de sua tese.

Aduz que não houve reiteração criminosa, pois nenhum dos registros de 

processos administrativos houve decisão condenatória transitada em julgado.

Requer, por fim, a reconsideração do decisum agravado ou, caso assim 

não proceda, que o recurso seja submetido à apreciação da Turma julgadora 

competente. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.624 - PR (2015/0243370-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, conforme exposto na referida decisão, o Tribunal a quo 

reconheceu a atipicidade da conduta do réu no presente caso, em razão do valor limite 

de R$20.000,00 (vinte mil reais) para fins de aplicação do princípio da insignificância, 

manifestando-se nos seguintes termos (fls. 84/85):

[...]
Dito isso, e admitindo a incidência imediata do indigitado 

patamar regulamentar, relembre-se, secundado em lei, tenho que o 
balizador para aferição da insignificância é o crédito tributário cujo valor 
consolidado seja igual ou inferior a R$20.000,00 (vinte mil reais).

In casu, conforme os dados constantes no Demonstrativo 
de Créditos Tributários Evadidos (evento 01, 'PROCADM3', da ação 
penal 50112972220144047002, fl. 04), foram apreendidas mercadorias 
avaliadas em R$42.552,50 (quarenta e dois mil, quinhentos e cinquenta e 
dois reais e cinquenta centavos). O montante dos impostos iludidos 
alcança R$19.535,12 (dezenove mil, quinhentos e trinta e cinco reais e 
doze centavos).

Em se tratando de prática, em tese, de crime capitulado no 
artigo 334 do Código Penal, resta assente a orientação de que o cálculo 
do montante do crédito fiscal federal suprimido deve basear-se tão 
somente na cobrança do Imposto de Importação (II) e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), porquanto, do ponto de vista tributário, não 
há incidência de PIS e COFINS sobre a introdução em solo pátrio de bens 
estrangeiros que são objeto de pena de perdimento, de acordo com o 
artigo 2º, inciso III, da Lei 10.865/2004 e, do penal, fazendo a norma 
incriminadora alusão a impostos (minus), não há lugar para, em obséquio 
ao princípio da legalidade estrita, estender-se aquele conceito unívoco à 
noção de tributos (majus), compreensível, esse sim, de outras espécies 
tributárias.

Nesse sentido:
[...]
Nessa senda, o quantum estimado das exações devidas na 

hipótese em testilha, diante da suposta importação de mercadorias 
forâneas sem regularidade fiscal, corresponde à importância inferior ao 
limite mínimo de relevância administrativa, permitindo o reconhecimento, 
na esfera penal, da atipicidade da conduta delituosa praticada em teoria.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso 
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criminal em sentido estrito.

Nesse contexto, verifica-se que o aresto hostilizado está em dissonância 

com a orientação jurisprudencial desta Corte, firmada no sentido de que incide o 

princípio da insignificância ao crime de descaminho quando o valor do débito tributário 

não ultrapassa o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto no art. 20 da 

Lei n. 10.522/2002. O tema foi objeto do julgamento do recurso representativo de 

controvérsia REsp n. 1.112.748/TO. Confira-se a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 
334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 
teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária 
desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando 
evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal 
Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser 
seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido (REsp n. 1.112.748/TO, 
TERCEIRA SEÇÃO, Relator Ministro FELIX FISCHER, DJe de 
13/10/2009).

Outrossim, ressalta-se que a Portaria MF n. 75, de 22 de março de 2012, 

do Ministério da Fazenda – por se cuidar de norma infralegal que não possui força 

normativa capaz de revogar ou modificar lei em sentido estrito –, não tem o condão de 

alterar o patamar limítrofe para a aplicação do aludido princípio da bagatela. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: 

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. PARÂMETRO DE 
R$ 10.000,00. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, curvou-se ao 
entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que 
incide o princípio da insignificância no crime de descaminho quando o 
valor do tributo ilidido não ultrapassar o montante de R$ 10.000, 00 (dez 
mil) reais, de acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. 
Ressalva pessoal do relator.
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2. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não 
tem mais autorização para, por meio de portaria, alterar o valor para 
arquivamento sem baixa na distribuição. Tal alteração somente poderá 
ser realizada por meio de lei.

3. O valor estabelecido pela Portaria n. 75/2012 do 
Ministério da Fazenda não retroage para alcançar delitos de descaminho 
praticados em data anterior à sua vigência.

4. Recurso especial provido (REsp n. 1.425.012/PR, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 1/7/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PENAL 
E PROCESSO PENAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. 
PARÂMETRO. DEZ MIL REAIS. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 1.112.748/TO. 
PORTARIA Nº 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
INAPLICABILIDADE.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade 
das formas, admite a conversão de embargos de declaração em agravo 
regimental.

2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
definir o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do princípio 
da insignificância em sede de descaminho, no julgamento do Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia nº 1.112.748/TO pacificou o 
entendimento no sentido de que o valor do tributo elidido a ser 
considerado é aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 
da Lei nº 10.522/02, 

3. Não tem aplicação qualquer parâmetro diverso daquele 
fixado no recurso especial representativo de controvérsia, notadamente o 
de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, 
que regulamenta não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, e, 
além disso, autoriza a execução de valores inferiores àquele.

4. Embargos declaratórios recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento. (EDcl no REsp n. 1.392.760/PR, 
Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 3.2.2014).

Anota-se que, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.393.317/PR 

(relatoria do eminente Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ), esta referida orientação 

jurisprudencial foi reafirmada pela eg. Terceira Seção, consoante se verifica da ementa 

deste julgado a seguir transcrita:

RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO. PARÂMETRO DE 
R$ 10.000,00. ELEVAÇÃO DO TETO, POR MEIO DE PORTARIA DO 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA, PARA  R$ 20.000,00. INSTRUMENTO 
NORMATIVO INDEVIDO. FRAGMENTARIEDADE E 
SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE. LEI 
PENAL MAIS BENIGNA. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso 
comum tese jurídica que, apoiada em mera opção de política 
administrativo-fiscal, movida por interesses estatais conectados à 
conveniência, à economicidade e à eficiência administrativas, acaba por 
subordinar o exercício da jurisdição penal à iniciativa da autoridade 
fazendária. Sobrelevam, assim, as conveniências administrativo-fiscais 
do Procurador da Fazenda Nacional, que, ao promover o arquivamento, 
sem baixa na distribuição, dos autos das execuções fiscais de débitos 
inscritos como Dívida Ativa da União, de valor consolidado igual ou 
inferior a R$ 10.000,00, impõe, mercê da elástica interpretação dada pela 
jurisprudência dos tribunais superiores, o que a Polícia deve investigar, o 
que o Ministério Público deve acusar e, o que é mais grave, o que – e 
como – o Judiciário deve julgar.

2. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, 
entre os jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional, se 
considerada a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes 
contra o patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade de 
autores de crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de tributos 
devidos em virtude de importação clandestina de mercadorias, amiúde 
associada a outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e passiva, e 
prevaricação) e que importam em considerável prejuízo ao erário e, 
indiretamente, à coletividade.

3. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, 
rendeu-se ao entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que incide o princípio da insignificância no crime de 
descaminho quando o valor dos tributos iludidos não ultrapassar o 
montante de R$ 10.000,00, de acordo com o disposto no art. 20 da Lei n. 
10.522/2002. Ressalva pessoal do relator. 

4. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não 
tem mais autorização para, por meio de simples portaria, alterar o valor 
definido como teto para o arquivamento de execução fiscal sem baixa na 
distribuição. E a Portaria MF n. 75/2012, que fixa, para aquele fim, o novo 
valor de R$ 20.000,00 – o qual acentua ainda mais a absurdidade da 
incidência do princípio da insignificância penal, mormente se considerados 
os critérios usualmente invocados pela jurisprudência do STF para regular 
hipóteses de crimes contra o patrimônio – não retroage para alcançar 
delitos de descaminho praticados em data anterior à vigência da referida 
portaria, porquanto não é esta equiparada a lei penal, em sentido estrito, 
que pudesse, sob tal natureza, reclamar a retroatividade benéfica, 
conforme disposto no art. 2º, parágrafo único, do CPP. 

5. Recurso especial provido, para, configurada a 
contrariedade do acórdão impugnado aos arts. 2º, parágrafo único, e 334, 
ambos do Código Penal, cassar o acórdão e a sentença absolutória 
prolatados na origem e, por conseguinte, determinar o prosseguimento da 
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ação penal movida contra o recorrido.
 

No mesmo sentido desse entendimento, os seguintes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRIBUTOS QUE 
ULTRAPASSAM O VALOR PREVISTO NO ARTIGO 20 DA LEI N. 
10.522/02. INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 

1. Esta Corte Superior de Justiça, no âmbito da Terceira 
Seção, por ocasião do julgamento do REsp 1.393.317/PR, firmou 
entendimento no sentido de que o reconhecimento do princípio da 
insignificância no delito de descaminho está adstrito ao valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 da Lei n. 10.522/02. 

2. A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do Ministério 
da Fazenda, por se tratar de ato administrativo normativo, não tem o 
condão de revogar conteúdo de lei ordinária em sentido estrito. 

3. Na hipótese, o valor do tributo iludido com a manutenção 
em depósito e exposição à venda pelo agravante de produtos de origem 
estrangeira introduzidos clandestinamente em território nacional foi 
avaliado em R$ 19.059,98 (dezenove mil e cinquenta e nove reais e 
noventa e oito centavos), circunstância que impede o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1.552.514/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
3/2/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. INSIGNIFICÂNCIA. 
PARÂMETRO. DEZ MIL REAIS. INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 
75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o parâmetro de quantia irrisória para fins de aplicação do 
princípio da insignificância em sede de descaminho é o valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), previsto no artigo 20 da Lei n. 10.522/2002.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.540.903/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe de 29/2/2016)

Conforme consta dos autos, o valor dos impostos federais aludidos 

alcança a quantia de R$ 19.535,12 (dezenove mil, quinhentos e trinta e cinco reais e 

doze centavos), não comportando a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse contexto, mantenho o decisum por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0243370-2 REsp 1.557.624 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50112972220144047002  50120022020144047002  PR-50112972220144047002  
PR-50120022020144047002

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : EZEQUIEL MOREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEQUIEL MOREIRA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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